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‘Democracia 
atravessa 
tempos 
desafiadores’

O presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Edson 
Fachin, durante a posse de Ro-
drigo Mudrovitsch, juiz brasi-
leiro, na presidência da Corte 
Interamericana de Direitos Hu-
manos (CIDH), na Costa Rica, 
disse que a democracia atravessa 
“tempos desafiadores” no Brasil e 
nas Américas.

Fachin citou as condenações 
dos envolvidos nos atos golpistas 
de 8 de janeiro de 2023 e disse 
que os Três Poderes brasileiros 
enfrentaram “forças sombrias” 
que visaram um golpe de Estado.

“O Estado de Direito De-
mocrático atravessa tempos de-
safiadores. Ainda este mês, re-
memoramos os três anos de um 
episódio que testou a força de 
nossas instituições democráti-
cas e da justiça constitucional”, 
comentou.

Rompimento
O ministro também afirmou 

que a erosão democrática das 
instituições representa uma nova 
forma de tentativa de rompimen-
to democrático.

“Nem sempre os movimentos 
autoritários que buscam suplan-
tar a democracia se mostram em 
sua face mais estridente e expli-
citamente violenta. Hoje, assisti-
mos a um movimento com nova 
roupagem, embora igualmente 
nefasto em seus efeitos. A erosão 
democrática, que corrói as insti-

tuições por dentro”, completou o 
presidente do Supremo.

Defesa da Corte
Logo no retorno antecipado 

das férias, o ministro emitiu nota 
oficial para defender a atuação da 
Corte no inquérito que investiga 
suspeitas de fraudes envolvendo 
o Banco Master. Na manifesta-
ção, o chefe do Poder Judiciário 
cita nominalmente o ministro 
Dias Toffoli, relator da investiga-
ção criminal, que vem sendo alvo 
de críticas na condução do caso e 
pressão para deixar a supervisão 
da apuração feita pela Polícia Fe-
deral (PF) e pelo Ministério Pú-
blico Federal (MPF).

“A seu turno, a Corte consti-
tucional brasileira se pauta pela 
guarda da Constituição, pelo 
devido processo legal, pelo con-
traditório, e pela ampla defesa, 
cumprindo respeitar os campos 
de atribuições do Ministério Pú-
blico e da Polícia Federal, porém, 
atuando na regular supervisão 
judicial, como vem sendo feito 
no âmbito dessa Suprema Corte 
pelo ministro relator”, afirma o 
presidente do Supremo.

A nota faz uma defesa enfá-
tica da atuação profissional das 
instituições. Fachin afirma que 
crises e adversidades não sus-
pendem o Estado de Direito e 
que, justamente nesses momen-
tos, deve prevalecer o respeito à 
Constituição, ao devido processo 
legal e à atuação técnica das ins-
tituições.

Fachin esteve na posse de juiz 
brasileiro na presidência da CIDH

Fabio Rodrigues-Pozzebom/Agência Brasil

Fachin citou o histórico de violações dos direitos dos negros

Da redação

CORREIO JURÍDICO

Ministério Público move ação 
contra Shopping Higienópolis

OAB em atividade

Quem pode entrar

A Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de São 

Paulo entrou com uma ação contra o Shopping Pátio Hi-

gienópolis, da capital paulista, por um episódio de racis-

mo praticado por seguranças do estabelecimento contra 

três adolescentes negros alunos do Colégio Equipe.

O caso de racismo ocorreu em abril do ano passado, 

quando dois alunos negros da instituição do ensino fo-

ram almoçar com amigos no shopping, que fica em um 
bairro nobre da cidade. Enquanto estavam na praça de 

alimentação, uma funcionária terceirizada, encarregada 

de fazer a segurança do centro comercial, abordou uma 

estudante branca que almoçava com eles questionando 

se eles estavam pedindo dinheiro a ela.

O candidato precisa ter inscri-

ção ativa na OAB e ter mais 

de dois anos de experiência 

jurídica; não pode ter registro 

de antecedente criminal, nem 

responder a processo penal; e 

não pode ter sofrido penalida-

de, nem praticado ato desa-

bonador no exercício de cargo 

público, da advocacia ou da 

atividade pública ou privada.

Os interessados precisam ser 

brasileiros natos ou natura-

lizados; não ser cônjuge ou 

parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral, até o 

terceiro grau, inclusive, de juiz 

titular ou em exercício no Jui-

zado Especial no qual exerça as 

suas funções; não pode exercer 

atividade político-partidária, ou 

ser filiado a partido político.

Divulgação

Seguranças teriam cometido atos racistas contra alunos

POR 
MARTHA IMENES

Estabelecimento perdeu prazo

R$ 10 milhões por danos morais

Vagas para juiz leigo

Auxiliar o juiz

Bom para as partes

Taxa de R$ 180

Ampliação de núcleo social

A adolescente respondeu que eram seus amigos e 

perguntou à segurança se o questionamento estava 

relacionado à cor da pele dos adolescentes. O Ministério 

Público abriu um inquérito civil para investigar a conduta 

do shopping. Após reuniões entre o promotor do caso e 

representantes do estabelecimento, um Termo de Ajus-

tamento de Conduta (TAC) foi redigido, mas não houve 

assinatura do shopping no prazo estabelecido.

O Ministério Público também pediu que o shopping 

seja condenado ao pagamento de R$ 10 milhões por 

danos morais coletivos e solicitou que o estabelecimento 

contrate uma consultoria especializada em combate ao 

racismo em espaços públicos. O Shopping Pátio Higienó-

polis informou que “desconhece os termos da ação e se 

manifestará nos autos quando for citado”.

Estão abertas as inscrições 

do IV Processo Seletivo para 

a função de juiz leigo no siste-

ma dos Juizados Especiais do 

Poder Judiciário do Estado 

do Rio de Janeiro. O prazo vai 

até o dia 5 de fevereiro. Serão 

oferecidas 250 vagas e haverá 

classificação até o 500º colo-

cado para efeito de cadastro 

de reserva.

“O juiz leigo tem a função 

de auxiliar o trabalho exerci-

do pelo juiz. Ele vai presidir 

audiências e fazer os proje-

tos de sentenças que serão 

submetidos ao juiz. O juiz vai 

fazer as correções pertinen-

tes e publicará as sentenças”, 

explica a juíza Valéria Pachá 

Bichara, integrante da Comis-

são Judiciária de Articulação 

dos Juizados Especiais (Cojes).

A juíza complementa que “o 

papel do juiz leigo é bom para 

as duas partes: tanto para 

os candidatos que ocuparão 

essas vagas, quanto para o 

TJ-RJ. O candidato vai ter 

contato com uma gama de 

assuntos diferentes, vai poder 

aprender muito na condução 

das audiências e na elabora-

ção das sentenças”.

A remuneração do juiz leigo 

é fixada por ato homologado, 
projeto de sentença ou acordo 

em audiência, excluindo-se 

homologações de extinção do 

processo por ausência do autor, 

desistência ou embargos de 

declaração, entre outras situa-

ções. A taxa de inscrição é de 

R$ 180. Para saber mais, acesse 

https://www.vunesp.com.br/.

O Ministério Público entrou com uma ação civil públi-

ca solicitando que o shopping amplie o núcleo social, 

que deve ser composto por assistente social e psicólogo 

e funcionar durante o horário de abertura do estabe-

lecimento. Também foi pedido na ação que somente 

equipes do núcleo social possam abordar crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade identifica-

dos dentro do shopping e não seguranças ou vigilantes, 

“salvo em situações de risco iminente à integridade física 

ou cometimento de ato infracional equiparado a crime”.

MP-SP

Ministério Público condenou shopping por danos coletivos


